
Metrô-SP tem direito a imunidade tributária recíproca, decide STF

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal reafirmou jurisprudência de que as empresas públicas e as
sociedades de economia mista, delegatárias de serviços públicos essenciais, são beneficiárias de
imunidade tributária recíproca, independentemente de cobrança de tarifa como contraprestação do
serviço. A decisão foi proferida com repercussão geral (Tema 1.140).

Reprodução/Governo de São Paulo

No vaso concreto, o governo de São Paulo questionava decisão do TJ-SP que concedeu ao
Metrô-SP imunidade tributária recíproca
Reprodução/Governo de São Paulo

Segundo o entendimento da Corte, o benefício, previsto na Constituição Federal (artigo 150, inciso VI,
alínea "a"), é concedido quando não houver distribuição de lucros a acionistas privados e nos casos de
ausência de risco ao equilíbrio concorrencial.

Concorrência e lucro
No RE, o município de São Paulo questionava decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-SP) que
concedeu à Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô-SP) imunidade tributária recíproca ao
pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). O município argumentava que o dispositivo
constitucional que prevê o benefício traz o rol taxativo dos entes imunes e que a Constituição
(parágrafos 1º e 2º do artigo 173) veda a concessão de benefícios fiscais às empresas públicas e
sociedades de economia mista.

Conforme o município, o Metrô exerce concorrência com os demais modelos de transporte (como ônibus
e aplicativos de mobilidade) e com a Via Mobilidade e a Via Quatro, operadores privados de parcela da
rede metroviária. Outro argumento era o de que a empresa tem lucro e não recebe recursos
orçamentários para a manutenção de suas atividades, além de cobrar tarifa dos usuários.

O presidente do STF, ministro Luiz Fux, relator do recurso, considerou necessária a reafirmação da 
jurisprudência dominante da Corte, com a submissão da matéria à sistemática da repercussão geral.
Segundo ele, a controvérsia ultrapassa os limites subjetivos da causa, e há uma multiplicidade de
recursos sobre assunto idêntico.

Em relação ao mérito, o ministro entendeu que o Metrô-SP, sociedade de economia mista que tem por
objeto a exploração de serviço público essencial de transporte público de passageiros mediante o
pagamento de tarifa, tem direito à imunidade recíproca. Segundo o relator, a extensão do benefício está
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de acordo com a jurisprudência do Supremo. 

Tese
A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “As empresas públicas e as sociedades de economia
mista delegatárias de serviços públicos essenciais, que não distribuam lucros a acionistas privados nem
ofereçam risco ao equilíbrio concorrencial, são beneficiárias da imunidade tributária recíproca prevista
no artigo 150, VI, ‘a’, da Constituição Federal, independentemente de cobrança de tarifa como
contraprestação do serviço”. Com informações da assessoria do STF.
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